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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO  
EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES
BK CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA.
24/06/2015
A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)
O SR. – Hoje eu estou de esquerda, estou contra tudo hoje! Estou igual ao PT, aqui, hoje.
A SRA. – (Ininteligível.)

O SR. – Maravilhosa, a de ontem também, né?

A AUDIÊNCIA – (Inaudível.)

O SR. – Ah, é essa?

A SRA. – (Ininteligível.)

O SR. – Tá, tá.

A SRA. – Porque eu fiz também (Ininteligível.).

O SR. – (Ininteligível) os parabéns, que está tudo certo.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. – Vou falar que nem o Munhoz agora, vou junto.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Bom dia a todos, havendo número regimental, declaro aberta a 4ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pelo ato do dia 19 de março de 2015, com a finalidade de investigar os serviços prestados pelas Empresas de Telecomunicações, envolvendo telefonia fixa, móvel, internet e televisão por assinatura no estado de São Paulo.
Registro a presença, com muito prazer, dos nobres deputados Luiz Fernando Machado, deputado Delegado Olim, deputado Chico Sardelli e o deputado Davi Zaia, hoje substituindo o deputado Roberto Morais.
Solicito a leitura, pelo secretário, da ata da leitura da reunião anterior.
O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Senhor presidente, solicito...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Com a palavra o nobre deputado Luiz Fernando Machado.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Solicito, se por ventura houver consenso, a dispensa da ata da sessão passada.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É regimental, estamos todos de acordo, está dispensada a leitura da ata, considerada, então, como aprovada.

Ordem do dia – Requerimento do senhor Alencar Santana, que solicita convocação do presidente da Sky Brasil Serviços Ltda., Sky TV, senhor Luiz Eduardo Baptista, a fim de prestar depoimento nesta Comissão acerca de inúmeras reclamações efetuadas por seus consumidores. O requerimento está em discussão.
O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Com a palavra o deputado Luiz Fernando Machado.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Gostaria de fazer uma ponderação, aqui, a Vossa Excelência, à nossa Comissão, para que nós não aprovássemos esse requerimento, e justifico essa aprovação não imediata do requerimento de convocação da Sky em virtude de nós ainda não estarmos, na minha avaliação, planejados para seguir com as TVs por assinatura o rito que foi apresentado, por exemplo, com as empresas de telefonia.
Nós já avançamos no conceito, da razão pela qual fomos aqui, para convocação dos presidentes das empresas de telefonia, e tenho a impressão que ainda não estabelecemos um planejamento de trabalho para que nós viéssemos aqui já, de imediato, fazer a convocação do presidente da Sky.
Até porque, senhor presidente, Vossa Excelência, assim como eu, tem conhecimento daquilo que ocorre no governo do estado de São Paulo, até porque tinha apoiamento das empresas que investem e recentemente.
A empresa Sky, e recentemente, mas exatamente em março, fez anuncio de investimento de cerca de R$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões de reais) no município de Jaguariúna, para que nós tivéssemos lá um centro de transmissão que servisse a toda a América do Sul e especialmente aqui, ao nosso Brasil, e especialmente o nosso estado de São Paulo.

Então, diante dessa justificativa, senhor presidente, eu quero naturalmente tentar com a Comissão rejeitar esse requerimento e na hipótese de não haver consenso para rejeição desse requerimento eu vou fazer o pedido de vista, mas já, de imediato, solicito aqui aos nossos pares, até em respeito àquilo que a Sky tem feito em termos de investimento aqui no nosso estado de São Paulo.
Volto a repetir R$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões de reais), no momento em que nós temos um profundo, uma profunda retração dos investimento e dos investidores no nosso país, especialmente no nosso estado.
Então não vejo razão para iniciarmos um procedimento de avaliação das TVs por assinatura com a convocação do seu presidente. 

Se Vossa Excelência ou qualquer outro deputado entender que nós devemos convocar o presidente do sindicato, os técnicos que são responsáveis pelas demandas que por ventura o deputado respeitado, deputado Alencar Santana, tenha a propor eu até concordo, mas de início nós convocarmos o presidente com base em qual planejamento de trabalho? Com base em que nós faremos essa convocação do presidente da Sky?
Então eu quero, senhor presidente, pedir a Vossa Excelência essa discussão, eu farei a consideração pela rejeição e caso não tenhamos esse sucesso na rejeição aí, sim, vou pedir vistas para conversar com o próprio deputado Alencar Santana e entender qual é o procedimento.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Deputado...

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Ou peço vista, ou...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Nós temos dois caminhos depois que eu colocar em votação, se o requerimento for aprovado, não há como fazer pedido de vistas, Vossa Excelência tem prerrogativa de pedir vistas antes da votação ou deixar o requerimento ser apreciado pelo plenário.

Requisito de Vossa Excelência se o senhor quer pedir vistas ou iniciarei a votação, se mais nenhum outro parlamentar quiser fazer o uso da palavra.
O SR. CHICO SARDELLI – PV – Pela ordem, nobre presidente.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Pela ordem, senhor Chico Sardelli.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Eu gostaria de (Desculpe) dar uma sugestão ao nobre parlamentar Luiz Fernando, que eu acho que nós... Tudo bem, eu respeito o pedido de vista, é regimental, sem problema nenhum, mas que nós pudéssemos aprovar, seguir, e deixar aqui pronto na ordem.
Porque nós vamos ter seis meses aí pela frente para poder trabalhar com ele e não necessariamente chamarmos ele imediatamente, entendeu?

Então essa era a minha posição, para que o nobre parlamentar pudesse pensar.

O SR. DELEGADO OLIM – PP  – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Pela ordem, com a palavra deputado Delegado Olim.

O SR. DELEGADO OLIM - PP – Concordo também com o nobre deputado Chico Sardelli, acho que, como também vão ser vários, acho que isso já vai entrando numa ordem que, com o tempo, nós teremos tudo o que for preciso pra perguntar e saber e poder cobrar.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Pedido de vistas, senhor presidente. Dado a manifestação do deputado Chico Sardelli, do deputado Delegado Olim, eu vou pedir vistas então ao requerimento, para que nós não tenhamos a chance de apreciá-lo hoje.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É regimental o pedido de Vossa Excelência, pergunto se algum deputado quer pedir vistas conjunta?
O SR. DELEGADO OLIM – PP – Eu peço vistas também, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Vistas conjunta ao deputado Delegado Olim.

Não havendo mais nenhum item a ser deliberado convido as senhoras Fátima Regina Arlete Lemos e a senhora Marta Cassis Aur para que tomem assento à Mesa e iniciem a sua apresentação. Ambas foram designadas pela diretora, superintende do Procon de São Paulo, para que possam apresentar dados aqui que ainda não temos conhecimento.
A senhora Fátima já esteve aqui conosco, ou Arlete, não me lembro, na parte, na primeira etapa da nossa CPI, antes do término dessa legislatura, foi a Marta que esteve, não é? Marta que esteve. Mais uma vez eu agradeço a presença.

Hoje nós ouviremos aqui dados oficiais do Procon em relação àquilo que ainda nós não temos, que é a telefonia fixa, a internet e a TV por assinatura.

Antes nós preparamos inclusive um material proveniente desta semana da atuação do Procon, aonde resultou aí numa aplicação bastante contundente e necessária em multas pelo corte dos planos de internet, que infelizmente as operadoras efetuam.
Antes eu quero dar ciência a este plenário, esta presidência tomará o seguinte roteiro, como já havia dito aos senhores, primeiro nós ouviremos todos os órgãos que possam contribuir, para que possam acrescentar aqui informações de reclamantes de todos esses órgãos, das TVs, da internet, então, primeiro ponto nós vamos exaurir.

 Desde já peço aos deputados que tenham interesse em ouvir aqui entidades que possam colaborar e trazer reclamações, será a primeira etapa.

Depois nós ouviremos os órgãos oficiais que têm a prerrogativa de fiscalizar as telecomunicações, então vamos exaurir e passado isso nós começaremos a ouvir as empresas, então, total tranquilidade. 

Eu já havia dito nós aprovamos a convocação de todos os presidentes das operadoras e por isso eu não convoquei nenhum deles para estar aqui hoje, até porque queremos, novamente, validar as informações dentre elas do Procon, que é o órgão oficial, também vamos ouvir o Idec, que se propôs a vir aqui e se vocês tiverem outras contribuições, por favor, apresentem os requerimentos.

Exaurida esta fase de nos certificarmos das reclamações nós vamos ouvir aqui os órgãos oficiais, a Anatel e assim por diante, passado este episódio nós vamos ouvir as empresas.

Deixar claro que, quem quiser apresentar requerimento para sindicatos, nenhum problema. O plenário é soberano, porém, primeiro ouviremos presidentes de empresas e depois sindicato, porque nós não vamos permitir que presidentes de sindicatos, que têm o meu respeito, venham aqui acobertar erros de empresas.
Tudo o que eles querem e por sindicato pra falar, para depois as empresas virem justificar que já foram representadas pelo sindicato, não. Sindicato é entidade clássica, tenho profundo respeito, mas não tem prerrogativa pra falar pelos erros individuais de cada empresa, então serão ouvidos, mas num momento a posterior.

Está pronta a apresentação? A apresentação de vocês eu achei muito interessante colocar e é óbvio que vocês têm, que foi a fonte que vocês atuaram, vocês Procon, pelo corte de internet, aquele famoso corte que você recebe uma mensagem que o seu plano foi interrompido, caso você queira continuar com a velocidade, aí você tem que ligar, fazer um novo pacote, mais uma vez, na minha avaliação, um golpe aplicado por essas empresas contra o consumidor.

Então, de antemão, eu queria parabenizar o Procon de São Paulo por ter tido essa iniciativa e mais uma vez sair em defesa. Tem o áudio também?

A AUDIÊNCIA – (Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Tem matéria de jornal também ou é só de televisão?

A AUDIÊNCIA – (Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Só para dar ciência a vocês, é possível que todos já tenham compartilhado, foi amplamente divulgado pelos meios de comunicação, mas a atuação do Procon de São Paulo chegou próximo a 23.000.000.

Na sequência nós vamos ouvir aqui, eu agradeço, o senhor Carlos Eduardo Simetta, que é o coordenador da área de fiscalização da Fundação Procon, inclusive eu pediria que já pudesse ficar aqui conosco.

Porque uma preocupação muito grande que a gente tem observado o Procon atua com toda veemência e prerrogativa, eu quero saber o quanto dessas multas são pagas, porque não adianta a gente... 

O Procon faz um esforço enorme, as multas são altas, eu considero altas e necessárias, mas na fonte nós queremos saber, a CPI quer colaborar, quer saber, se é que existe, se essas empresas não estão pagando as multas que são aplicadas.
Porque aí vira aquela famosa frase do Vampeta, vocês conhecem, né? Quando ele estava no Flamengo, “Por quê que o senhor não está jogando? O Flamengo finge que me paga e eu finjo que jogo, está certo?”
Então nós podemos aqui também apoiar o Procon, para que sejam recolhidas e pagas essas multas, caso isso não aconteça nós podemos inclusive fazer parte da conclusão desta CPI.

Eu pergunto, qual dos senhores irá se manifestar? Mais uma vez agradecendo.
A AUDIÊNCIA – (Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – A Fátima, que é do atendimento, não sei se a senhora quer usar o telão ou só o microfone pra sua apresentação? Estou a sua disposição.

Lembrando que o Procon não foi convocado, o Procon foi convidado e está aqui para colaborar, por isso fiz questão de agradecer.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Bom dia a todos.

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Bom dia a todos, em nome da Fundação Procon eu e os meus colegas aqui presentes agradecemos o convite da Comissão, esperamos contribuir com os trabalhos dessa casa e esclarecer o que for possível trazendo os nossos dados, tanto de atendimento, quanto da atuação do Procon, inclusive da diretoria de fiscalização.

Eu vou aproveitar também para solicitar ao presidente que a gente possa, até no sentido de esclarecer e de trazer informações, se necessário compartilhar a fala do Procon com os meus colegas aqui presentes.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Fiquem a vontade.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS - Eu vou trazer dados de atendimento da Fundação Procon.
A Fundação Procon atende de forma... Faz atendimento pessoal à população e também atendimento a distância, então os dados que serão apresentados são de reclamações do setor de telecomunicações e são recebidas, são dados que nós coletamos a partir de registro dos consumidores que nos procuram nesses canais, tanto de atendimento pessoal, quanto de atendimento a distância, a gente tem atendimento eletrônico, via internet, para que o consumidor também registre suas reclamações.

O caso inclusive que o presidente da Comissão acabou de citar, que está na tela, também foi objeto de ação do atendimento do Procon, nós coletamos diversos registros de reclamações, pela internet principalmente, na página do Procon nós criamos um formulário, então também coletamos informações a respeito desse problema, que é específico do bloqueio de internet e que foi, também, objeto de ação coletiva do Procon.
O Procon entrou com uma ação civil pública, que está em andamento, e também aplicou medidas administrativas, como as multas que estão publicadas aí na tela.

O Procon tem nos seus atendimentos, pro setor de telecomunicações nós recebemos reclamações de todos os serviços de telecomunicações, telefonia fixa, telefonia móvel, internet, TV por assinatura e o setor de telecomunicações é o mais reclamado do Procon, está entre os mais reclamados.
O SR. – Continua liderando?

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Continua liderando o índice de reclamações.

Nós temos as principais operadoras entre... Se a gente for olhar uma fotografia atual, entre as 15 mais reclamadas do Procon, as operadoras, as cinco operadoras maiores do país, estão entre essas 15 reclamadas.

O Procon ele trabalha, acho que é importante também esclarecer, que nós, no atendimento pessoal do consumidor, na busca de solução do problema do consumidor, nós, de forma geral, como é que o Procon atua?

O Procon, ao receber a reclamação do consumidor, imediatamente noticia isso à empresa, através de uma carta de informações preliminares, dando o prazo de 10 dias para que as empresas resolvam os seus problemas, o problema apresentado, e se essa situação não se resolve nessa fase preliminar, nós podemos ainda instaurar um processo administrativo, numa segunda fase de tentativa de solução no caso individual e aí sim, a gente tem no processo administrativo o que a gente chama de “Reclamação Fundamentada.”
Então todos os dados que eu vou apresentar aqui se referem tanto a essa fase preliminar, de atendimento de solução do problema, quanto, também, os casos que não são solucionados nessa fase preliminar e que, via de regra, geram Reclamações Fundamentadas, processos administrativos individuais.

 Para, além disso, desse atendimento individual e dessa busca de solução, condutas das empresas, na medida em que são materializadas e que a gente identifica problemas nas condutas das empresas, há também uma atuação da diretoria de fiscalização.
No caso do setor de telecomunicações, nós tivemos aqui, de 2010 até 2015, 157.890 reclamações que geraram essas cartas de informações preliminares para que as empresas buscassem solucionar...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – A senhora me permite?

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – O problema dos consumidores.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Esses números a senhora vai disponibilizar pra nós depois né?

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Está tudo à disposição.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Então está bom, para que os membros possam...

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Podemos disponibilizar com certeza.

No período de 2010 a 2011, desculpa, 2010 a 2015, dividido com as empresas do grupo Telefônica-Vivo, o grupo Claro-Net-Embratel, a operadora Tim, a operadora Oi, a Sky e a Nextel, essas empresas totalizam esses atendimentos de 157.890 atendimentos que geraram cartas de informações preliminares e que nós buscamos solução individual para o consumidor e, como eu disse, envolvendo todos os serviços, telefonia fixa, móvel, internet e TV por assinatura.
O índice de solução desses problemas nesta fase preliminar pro segmento de telecomunicações ele é bem elevado, a gente tem uma média aí de índice de solução de problemas que gera que nesse mesmo período, de 2010 a 2014-2015, gerou 84% em média de solução dos problemas que o consumidor trouxe ao Procon nestes primeiros 10 dias.

Então o segmento de telecomunicações é um segmento bastante reclamado, com alto índice de solução nesta fase preliminar.

Desse universo que não é resolvido nessa fase preliminar, nesses primeiros 10 dias e que geram ainda uma necessidade de atuação individual com o processo reclamativo, que a Reclamação Fundamentada, nós temos também um índice de solução elevado, que gira em torno de 70%, 75%.
Então é assim, se a gente for fazer uma fotografia do setor é um setor que o consumidor ele vem ao Procon, já procurou as empresas, via de regra, ele já tentou uma solução com cada empresa, e quando ele traz o problema ao Procon ele vem com número de protocolo, com dados que demonstram que ele realmente procurou uma solução do seu problema, mas dentro do Procon há um índice de solução elevado.
Claro que o Procon atua bastante pra que isso aconteça, fazemos inúmeras reuniões com as empresas, buscamos melhorar e trazer realmente o problema para o consumidor e de uma forma cada vez mais rápida.

O que também é importante destacar é que o consumidor, hoje, ele está mais dependente desses serviços. Há uma essencialidade no serviço de telecomunicações e o consumidor hoje está reclamando de pacote de serviços, ele está, sim, contratando todos os serviços, muitas vezes no mesmo contrato, então você tem a telefonia fixa, a telefonia móvel, a internet, a TV por assinatura contratadas de forma conjunta.
Então quando o consumidor tem um problema ele tem uma dificuldade adicional, porque se muitas vezes ele não consegue resolver um problema com a empresa, que ele pode ter um sinal interrompido, tem uma cobrança incorreta e ele tem um impacto, muitas vezes, nos vários serviços que ele contratou.

Então hoje o consumidor está, sim, reclamando do pacote de serviços e as empresas elas estão, a gente verifica se tem uma concentração de mercado, o consumidor hoje ele contrata com uma mesma empresa a telefonia fixa, a telefonia móvel e os demais serviços, e as empresas estão, sim, a gente tem esse movimento nesse segmento, que é de concentração.
Então o consumidor tem o serviço essencial, tem um contrato que envolve vários serviços que ele precisa bastante, necessita muito e as empresas estão, de fato, concentrando os serviços de forma bastante evidente a gente tem observado isso.
A SRA. MARTA CASSIS AUR – (Ininteligível.)

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Sim. 

A SRA. MARTA CASSIS AUR – (Ininteligível) das empresas, né? Bom, o grupo presente...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Acho que está sem microfone, alô...

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Complementando, existe a concentração no mercado no sentido de que as empresas se agruparam, o que a gente verificou ao longo dos anos foi a fusão de algumas empresas, então o grupo América Móvil, que é a Claro, Net e Embratel, que foram concentradas e a Telefônica-Vivo, que também se concentrou, então isso também dificulta o consumidor.
A Telefônica e a Vivo virou um grupo só, que é a Vivo, a Claro, Net, Embratel, que virou o grupo Claro, então as operadoras da Claro que possuíam serviços de Claro TV, que aparentemente era concorrente com a Net, hoje é um grupo único, então o consumidor dentro do mesmo grupo ele tem empresas que supostamente eram concorrentes.

Então existe uma concentração muito forte de mercado e com isso o número de reclamações nessas empresas é concentrado também.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Certo, gostaria de saber se vocês têm uma informação, pra gente usar de um princípio de justiça, olhando aqui os números só aumentou as reclamações.

Então você pega aqui de 2010 a Telefônica-Vivo, que eu nem sei se à época já era o mesmo grupo, em 2010 tiveram 7.103 reclamações, em 2014, 14.000. Seria importante a gente saber quanto eles habilitaram, porque ter 7.000 reclamações pra 10.000 aparelhos é uma coisa, você ter 14.000 para 1.000.000 de aparelhos, estatisticamente, caiu em percentual.

A gente tem que ser justo, não pegar só os números e sim percentual, quer dizer, de número de equipamentos, seja qual for o serviço que eles tinham, aumentou em quanto? O Procon tem essa informação?
A SRA. MARTA CASSIS AUR – É, na verdade a gente não faz essa proporcionalidade, a gente não trabalha com essa base, com a base de clientes.

A gente equipara a empresa com ela mesma, porque a gente não teria condições pela gama de serviços que a gente atende, nos diversos segmentos.

O que a gente vê na Telefônica-Vivo é que, por exemplo, o agrupamento dela se deu por volta de 2012, o grupo Telefônica-Vivo, mas o principal problema no grupo não é a telefonia móvel, é a telefonia fixa.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Fixa?

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Fixa. 

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – (Ininteligível.)

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – O assunto mais reclamado na Telefônica, no grupo Telefônica-Vivo, a gente chama grupo Telefônica-Vivo, mas na verdade é grupo Vivo, a gente fala assim pro consumidor poder identificar que é Telefônica e é Vivo dentro da mesma empresa...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Tá.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Porque se não o consumidor mesmo ele perde a referência, então é o assunto telefonia fixa.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É na Telefônica? Porque creio que ela seja a que tenha o maior número de serviço de telefonia fixa.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – E assim, como a Marta disse, nós não fazemos essa proporcionalidade, é importante comparar a empresa com ela mesma, comparar a empresa com o seu segmento.
Agora, a telefonia fixa com o seu segmento e amplamente... Todo mundo sabe que a base de telefonia fixa ela decresceu na verdade, e você tem um aumento de reclamações.

Quando a gente fala que não fazemos essa proporcionalidade é porque muitas vezes a empresa maior do segmento não é a que tem mais reclamação, então não dá pra gente fazer essa comparação desta forma, porque você pode realmente, muitas vezes, incorrer em equívocos, por isso a gente já, ao longo do nosso trabalho, observamos isso.
Não necessariamente quando você tem uma base que cresce, você tem um número maior de reclamações. A gente pode, inclusive, exemplos no próprio segmento de telecomunicações e em outros segmentos a gente tem visto isso.
Então essa sinalização com a telefonia fixa, por exemplo, é bastante importante, porque os problemas de telefonia fixa eles se concentram, inclusive, na qualidade do serviço, nas linhas inoperantes, nos problemas de reparo, questões básicas que nós vimos no inicio da concessão hoje são problemas que aparecem, persistem e aparecem no Procon e até não tem uma solução, algumas vezes, na reclamação individual.

Então necessariamente eu...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Você teria dessas empresas o... Desculpa interromper.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Pois não.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Você nos deu aqui um número global, o quê que eu digo global? Aqui Telefônica-Vivo, então nós temos aqui um número que inclui fixa e móvel, eu queria saber se você teria desmembrado isso, o que é reclamação do fixo, o que é internet, o que é TV a cabo e o que é telefonia móvel.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Temos sim. Nós temos por empresa, eu posso aqui apresentar as informações.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Você poderia? O tempo aqui é dedicado a vocês hoje, tanto que eu não tenho mais ninguém pra ouvir, porque eu sei que a fonte Procon é fundamental para o avanço dos nossos trabalhos, então se você pudesse fazer o desmembramento de cada empresa do gráfico, ou decréscimo ou acréscimo que teve de reclamações por área, seria importante.
A SRA. MARTA CASSIS AUR – Assim, em algumas empresas nós vamos ter uma certa dificuldade de ver o quê que é TV por assinatura, o quê que é internet, o quê que é telefonia fixa, por quê? 

Porque é um mesmo grupo, é um pacote e o consumidor muitas vezes ele vem reclamar do muitas vezes do...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – O famoso combo, né?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – A gente fala do pot-purri, ele tem problemas com todos os serviços, então fica difícil, a gente teria que ler reclamação por reclamação pra poder definir, então a gente acaba fazendo uma classificação na telefonia fixa, por exemplo.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Então quando ele contrata um pacote, a reclamação é do pacote?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Exato, do pacote.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – (Ininteligível.)

A SRA. MARTA CASSIS AUR – E a gente usa uma classificação que a gente tem muito o assunto definido que é uma...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Ou do imbróglio.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Exato, do pacote combo ou pot-purri, que é como a gente fala.

Então até, só pra complementar, o caso da Telefônica ele pode citar o exemplo de uma empresa que era líder no segmento e que foi utilizada durante muito tempo como um exemplo de que você podia ser a líder, ter a maior base e ter menos reclamação.

No cadastro de Reclamações Fundamentadas, por exemplo, de 2011 a Telefônica mesmo sendo a empresa com mais número de linhas fixas, ela caiu no número de reclamações do cadastro de Reclamações Fundamentadas.
Então é um exemplo que ter uma maior base de clientes não justifica ter um maior número de reclamações. A própria empresa do grupo de telefonia móvel, que era a Vivo...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Só um parênteses. Eu estou pedindo para imediatamente irem tirar cópia, para que todos os deputados possam acompanhar, então vou pedir a suspensão de cinco minutinhos.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Sim, claro.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO PSDB – Como são muitos dados e não tem isso no telão, a nossa assessoria, a secretária, já vai tirar cópia de todos, então suspende o trabalho por cinco minutos, pra gente poder municiar os deputados para que eles possam acompanhar.

* * *
A reunião está suspensa por cinco minutos.

* * *

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Reabertos os nossos trabalhos. Agora todos os parlamentares têm aqui os números oficiais do Procon.
Eu consultei eles, os nossos representantes do Procon, tanto a senhora Fátima, quanto a Marta e também o Carlos, pra gente tornar até mais dinâmico, se vocês tiverem ao longo da apresentação perguntas, eles aceitam ir respondendo simultaneamente, não precisamos esperar o fim da apresentação para depois fazer as perguntas.
Então nos deram anuência, agradeço, torna até mais prático e dinâmico. 

Com a palavra a dra. Fátima.

O SR. – Senhor presidente, posso então já fazer uma consideração, que eu já havia anotado da fala anterior da dra...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Perfeito. 

O SR. – Fátima? Eu fiquei com uma dúvida, o cidadão procura a empresa de telefonia para a solução do seu problema, não encontra respaldo, imediatamente ele recorre ao Procon, 84% desses problemas são solucionados, é o cidadão que não faz de modo correto no início o seu pedido ou a operadora espera efetivamente chegar ao Procon para que o Procon dê o encaminhamento?

Há mudança no objeto do questionamento? O cidadão, de início, quando ele questiona é o mesmo objeto que o Procon questiona? Por que quê ele não resolve, o cidadão, e resolve ir ao Procon? 
Assim acumula um trabalho absurdo na mão das senhoras, 84% que poderia ter sido solucionado, por exemplo, no sistema de call center e ele deixa chegar ao Procon, quer dizer, ele gera ao Procon um trabalho indevido.

Porque se há a correção do pedido no início, por que não já solucionar direto ao cidadão e aguardar ao Procon? Será que a operadora acredita que o cidadão não vá recorrer ao Procon?

Por que quê isso acontece, dra.? Só pra ter uma questão de entendimento, porque é muito, o Procon soluciona 85% dos casos a partir do momento que ele toma conhecimento e o cidadão não tem condição de resolver por ele próprio, por que quê isso ocorre?
A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – O consumidor quando ele procura a empresa e ele procura depois o Procon, ele traz o mesmo problema.
É claro que a gente está falando de serviços de continuidade, muitas vezes ele reclamou de uma conta para a empresa, quando ele vai ao Procon ele já está com uma segunda conta, por exemplo, pra reclamar, porque as coisas vão acontecendo, o serviço é contínuo e muitas vezes o consumidor está recebendo uma nova cobrança, mas o objeto da reclamação é o mesmo.

Então há uma capacidade de solução, e os problemas são recorrentes, muitas vezes os problemas são problemas básicos que poderiam realmente ter sido solucionados no momento que o consumidor contatou a empresa e é um trabalho que o Procon faz frequentemente, cotidianamente de trazer essas informações para as empresas, para as agências.
Quando a gente... Nós fazemos um trabalho também de ir junto a agência reguladora, a Anatel e com outros segmentos também fazemos isso, de apontar pra empresa quais são os problemas pras agências e de buscar formas de que a empresa realmente retenha os problemas que ela recebe e que ela aumente cada vez mais a sua capacidade de solução, principalmente no setor de telecomunicações, onde a gente está vendo a essencialidade desse serviço hoje.

O consumidor, quando ele fica sem o serviço de telecomunicações, ele tem problema nesse segmento, ele está com um problema muito sério, ele tem muitas vezes um dano na sua vida cotidiana que é considerável.
Então, respondendo a sua questão, deputado, de forma bem clara, os problemas são conhecidos das empresas, o consumidor vem com protocolos e ele traz ao Procon o mesmo problema que ele já levou à empresa, sim.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Dra., deixa eu colaborar.

Em outra oportunidade o maior índice de reclamação era de cobranças abusivas ou equivocadas, está certo? Enfim, o usuário recebe uma conta pela qual ele não deve, ainda é o maior indicativo de reclamações do Procon ou a qualidade do serviço, vamos separar por área, telefonia móvel, qual é o maior índice de reclamação? Qual é o motivo que as pessoas procuram o Procon? Qual a maior incidência?
E deixa eu colaborar com a senhora, acho que a gente não precisa ter aqui nenhum receio de dizer da essencialidade do serviço, pro comércio passou a ser essencial, o cidadão pode até viver sem o telefone móvel, o fixo, apesar do transtorno, mas no caso do comércio, que hoje em muitos casos chega a 90% a operação de cobrança eletrônica, se ele não tiver a telecomunicação ele não faz.

Vocês cansaram de chegar a estabelecimento comercial e falar pro cidadão que não pode passar o cartão porque eu estou sem sistema, então...

A SRA. – Sem internet.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Estou sem internet, então não tem o que dizer da essencialidade.

O mundo moderno, o dinheiro espécie, está cada vez menor a sua circulação, o dinheiro cada dia mais é eletrônico.

Então eu gostaria inclusive que depois vocês pudessem nos mandar, porque eu tenho recebido inúmeras reclamações, muito alta, exatamente proveniente do comércio, quer dizer, supermercado, padaria, farmácia.
Se vocês pudessem desmembrar especificamente este item de reclamação e pudessem nos enviar, porque aí é essencial, porque aí é um prejuízo direto ao comerciante, que paga aluguel, funcionário e no final do serviço dele ele não consegue concluir...
Eu conheço um restaurante, que eu e eu nunca imaginei que eu ia ver isso em vida, século XXI e ele tem um talão de promissória. Não é gozação, ele tem um talão de promissória. Por quê? Ele falou porque muita gente já não usa mais cheque, o cheque está entrando em desuso, eu sou uma testemunha, quem de vocês tem talão de cheque aqui, agora?

O SR. – Eu tenho, mas...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Mas está no seu bolso? 

O SR. – É só pra emergências.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Você vai ao restaurante você não pergunta, você come, vai pagar a conta ele fala “Estou sem sistema.”, aí você não tem o dinheiro, não tem o cheque, como é que você faz? 

Ele disse, a gente usa da boa fé e assina promissória por falta de sistema. Luiz Fernando, você consegue imaginar? E é o que acontece, hoje é o que acontece, então é um retrocesso absurdo.

Então se vocês puderem nos notificar, mandar dados oficiais só de reclamação do comércio por conta de sistema, comércio, operador de serviço, enfim, atividade profissional, que aí a gente sai do consumidor...
A SRA. MARTA CASSIS AUR – Consumidor...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Residencial.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Na verdade a gente só faz o registro do consumidor final, então esses dados, infelizmente, a gente não tem.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Mas quando é pessoa jurídica, não fica catalogado pessoa jurídica?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Não temos, é só do consumidor final.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É alguém da empresa que faz a reclamação? A reclamação fica em nome de uma pessoa física?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – É só pessoa física, então a gente não vai ter esse dado pra fornecer, infelizmente.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É um representante da empresa que faz a reclamação?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Se fizer a reclamação em nome do comércio não é registrado, porque é o consumidor final que a gente atende.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Tá. Uma sugestão então ao Procon, abrir um expediente lá pra poder...

A SRA. MARTA CASSIS AUR – (Risos.) Precisamos ter pernas pra atender isso...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Eu, como representante do comércio, por setor, acho que é importante, porque...

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Sim, é importante, sem dúvida.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É tanta gente com esse tipo de problema, principalmente em regiões mais periféricas, é absurdo a pessoa não ter internet, as pessoas não têm e não é brincadeira, se você sair daqui e for ali na porta da Assembleia, a mulher que vende lanche de calabresa já tem maquininha de cartão de crédito, então é fundamental ter.
A SRA. MARTA CASSIS AUR – O taxista hoje em dia.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – O taxista! Mas enfim eu só queria essa colaboração e queria que vocês me respondessem se continua na telefonia novel, o problema é com cobranças equivocadas ou abusivas.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Eu vou falar pela ordem, o problema com cobrança, ainda, na telefonia móvel está em primeiro lugar.

Entre os problemas com cobrança a gente tem problemas de cobranças de serviços não contratados, tem a questão dos créditos, do pré-pago, porque a maioria ainda na telefonia móvel ainda são pré-pagos, o pós-pago ainda não é a maioria dos planos.

A cobrança após o pedido de cancelamento, aliás, esse tipo de cobrança é uma cobrança recorrente em todos os serviços, tanto de TV por assinatura, internet, telefonia fixa e móvel, é a cobrança após o pedido de cancelamento, que é uma questão muito importante, porque existe até um regulamento específico, recente, que foi feito inclusive resguardando esse direito do consumidor de cancelar, de ter a facilidade em cancelar e não ter cobrança após esse pedido.

A cobrança de valor superior ao ofertado, a cobrança por período em que o serviço esteve inoperante, esses são os principais problemas com cobrança.
Seguido com o problema do serviço, que é a falta de cobertura, a inoperância, tudo isso, a intermitência no serviço e problemas com o contrato, que basicamente entra aí a questão do bloqueio da internet, que foi o descumprimento do contrato.
Inclusive, aproveitando a oportunidade, nesses números que a Fátima falou não estão incluídos os registros do selo, que a gente colocou um pop-up na internet pra facilitar o acesso dos consumidores, e tiveram cerca de 20.000 registros dos consumidores com problemas relacionados ao bloqueio de internet.
O SR. – Qual é a empresa campeã?

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Acho melhor falar no microfone, porque se não...
A SRA. MARTA CASSIS AUR – A empresa campeã hoje é o grupo Vivo.

O SR. – (Ininteligível.)

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Campeã de reclamações.

O SR. – Campeã de reclamações, é isso?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – É, o grupo vivo.

O SR. – Longe de (Ininteligível).

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Pra ficar melhor, qual a empresa que tem mais problemas com o consumidor.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – No segmento de telecomunicações hoje...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Campeã de reclamações nós vamos achar... Tem que dar um título pra ele de pior serviço...

A SRA. MARTA CASSIS AUR – O campeão em número de reclamações, hoje, é o grupo Vivo, inclusive no nosso ranking on-line, que está disponível na página do Procon, em primeiro lugar está o grupo Vivo, em segundo lugar o grupo Claro.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Só pra entender, a senhora falou de 20.000 reclamações no caso da internet, aqui nós temos um número de 2015 que chega, entre todas as empresas, com todos os serviços, em 17.610.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Esse número...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Vinte mil é só deste ano?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Só desse ano referente ao bloqueio de internet, porque foi de abril para cá.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Quer dizer, só a internet supera a reclamação dos demais serviços.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Porque foi um canal facilitado que foi criado pro consumidor para questionar essa questão do bloqueio de internet.

O SR. – O senhor me permite só mais uma consideração? Com relação ao plano nacional de banda larga recentemente, recentemente não, há algum tempo já, feito pelo Ministério das Comunicações, quantos atendimentos que nós temos do Plano Nacional de Banda Larga aqui, no estado de São Paulo?

Atendimentos que eu digo, é de quantas linhas foram disponibilizadas para o... Porque o Plano Nacional de Banda Larga ele tinha a previsão de fazer o atendimento de cerca de 30.000.000 de brasileiros com baixa renda e as operadoras teriam, naturalmente, que fazer essa oferta de serviço com critério social da internet.

E eu nunca vi uma publicidade do Plano Nacional, nunca vi uma publicidade do Plano Nacional de Banda Larga aqui.

E agora, o iluminado Ministério das Comunicações está partindo para um segundo Plano Nacional de Banda Larga sem que o primeiro tivesse tido correção, isso tem uma isenção tributária fantástica, a utilização do fundo inclusive.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – De universalização.

O SR. – Exatamente. Então, veja, eu nunca vi. Eu tive a curiosidade, Chico, até pra não ser injusto, de procurar informações de acesso desses 30.000.000 estariam no estado de São Paulo, eu não consigo, Chico, eu não consigo acessar, não consigo verificar onde está.
Achei no site de uma operadora de telefonia muito pequeno, algo que eu não consegui entrar, inclusive, no meu município não sei se tem disponibilidade para as pessoas de baixa renda, então quer dizer, o principio da universalização que foi dado no Plano Nacional de Banda Larga não teve cumprimento.

E não só não teve cumprimento como estão partindo pra uma segunda edição desse plano, então eu queria muito entender, porque pode até ser que o cidadão não tenha reclamado à Fundação Procon desse serviço porque ele não tem conhecimento que ele existe, não tem conhecimento que ele existe.
E nós somos penalizados com esse bando de isenção tributária que é dado, é o município que paga a conta, Chico.
Você pega o IPI, por exemplo, quando teve aquela isenção de inúmeras empresas das indústrias automobilísticas, o IPI está no fundo de participação do município.

O governo federal faz a isenção do IPI e quem paga a conta é o município, o estado, então quer dizer, nós vamos reeditar um Plano Nacional de Banda Larga, e esse plano reeditado com a utilização do fundo sem que ninguém saiba.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Na linha ainda das reclamações, só pra...
A SRA. MARTA CASSIS AUR – Não sei se é o caso de...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Pois não.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Responder essa questão que o deputado colocou.
Nós não temos nenhuma reclamação específica do plano na banda larga popular, que era assim chamado, sequer o consumidor nos questiona a respeito desse assunto, nós não temos...

Na verdade é assim, nós não temos dados hoje de a quantas anda o cumprimento dessas metas.

Nós trouxemos informações aqui de questões que são realmente de macro e que precisariam ser avaliadas e fiscalizadas, porque realmente a gente tem um subsídio aí, a utilização de recursos públicos.

Agora, do ponto de vista do Procon e do atendimento individual o consumidor não pede informação, porque de fato desconhece, e a gente realmente não tem reclamações desse assunto no Procon. 

Como também não teve daquele plano de telefonia no passado, aquele plano popular, o Aice, que também foi um plano que na verdade, do ponto de vista de política pública, ficou muito longe de atender o seu interesse, que era de popularizar num momento importante pro consumidor o telefone fixo.

O SR. – (Ininteligível.)

A SRA. MARTA CASSIS AUR – No caso da internet, só pra complementar, o serviço ele não tem meta de universalização, porque ele não é serviço público na sua origem, agora, esses planos eles fazem essa função de comercializar, então se realmente não estão cumprindo a sua função então você tem problema na política pública, o que é muito sério. No Procon essas questões não chegam.
O SR. – É porque esses planos são feitos, me perdoe aqui o desabafo, esses planos são feitos pra utilização de fundos e pra isenção tributária, não é pra atender o consumidor, o consumidor não é o alvo disso.

O alvo são os fundos, e as isenções tributárias dadas a rodo, especialmente o plano nacional econômico, é pra isso que serve, não serve pro consumidor, por isso que não tem conhecimento.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Talvez seja uma questão que a Anatel possa esclarece bem, porque tem que fiscalizar o cumprimento dessas metas.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Então vamos colaborar, até pra gente estar com dados mais atualizados e não aquele pressuposto.

Aquele percentual que eu falei de novos serviços ou de novos usuários em comparação. Vocês trouxeram dados que eu não tinha, a última informação que nós tínhamos eram dados de 2014, vocês já têm aqui, vamos dizer, uma prévia de 2015.

Então eu estou pegando aqui o caso da Telefônica-Vivo, em 2014 ele tiveram 14.436 reclamações, até maio deste ano 5.764, vocês têm um comparativo mês, igual inflação? Qual foi o número de reclamações janeiro de 2014 e janeiro 2015 pela empresas?

Porque daí como o mercado já teve um crescimento grande, porque se você comparar de 2010 eu vou ficar aqui vulnerável de ouvir de um presidente de empresa o seguinte “Aumentou as reclamações, mas aumentou o meu número de clientes.”, então proporcional a reclamação aumentou.
Se você tratar 2014, 2015 no caso de telefone móvel é natural que o crescimento ainda existe, mas já está muito mais estagnado, teria, só pra saber se tem diminuído o percentual de 2015 para 2015?

Aí mês a mês, não dá pra fazer o balanço do ano porque 2015 não foi concluído.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – A gente pode encaminhar, porque na verdade (Ininteligível).

Desculpe, a gente pode encaminhar, porque na verdade o que eu trouxe aqui foi só da Vivo e a que gente trouxe já o agrupamento de 2015, talvez nas outras empresas...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – No caso da Vivo, você tem o mês?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Então, eu tenho do mês, da Vivo, mas eu não tenho de 2015 o mês a mês...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Tá.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Só da Vivo, eu tenho do grupo.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Da pra ser.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – A gente pode encaminhar mês a mês, o comparativo até se for o caso de janeiro a maio de 2014 e janeiro a maio de 2015.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Isso, perfeito! Porque eu estou olhando aqui a Nextel, em 2010 ela teve 120 reclamações.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Nextel eu vou ter aqui.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Mas daí em...

O SR. – Dois mil e quinze.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Em 2015 ela já teve 963 só até maio, você imagina como é que vai fechar o ano.

E aí quando a gente ouvir o representante da Nextel aqui ele vai ter oportunidade, olha, eu tinha 5.000...

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Sim.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Cliente, e eu tenho 100.000 hoje.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – A Nextel a gente...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Não que isso justifique ter esse número de reclamação.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Não, mesmo porque, como eu disse, a gente, no Procon, a gente compara a empresa com ela mesma e houve uma piora na performance.

Na Nextel, de janeiro, por exemplo, de janeiro de 2014 a empresa teve em quantidade de registros 68.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Tá.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – E em 2015 ela teve 167.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Nossa, quase que o triplo.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Só a título de ilustração, lendo aqui isso tem que ser registrado. Serviço prestado no Brasil hoje é o segundo mais caro do mundo, perdendo apenas para a África do Sul, depois é o Brasil.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Se a qualidade fosse na mesma proporção nós não estaríamos aqui.

O SR. – E outro ponto, Chico, nós já discutimos isso na outra reunião, a gente não tem um inventário do que as empresas receberam. Porque na precificação na composição do preço delas tem que vir um inventário, esse serviço foi concedido.

Nós tínhamos uma malha que funcionava, se boa ou ruim não é o mérito da discussão, mas ela funcionava, eles receberam isso. Não da pra fazer comparação com preço sem nós termos os dados que compõe o próprio preço e na composição tem o inventário daquilo que as empresas receberam de ativo.
Onde está isso? Ah, não, mas não compete à Assembleia Legislativa trabalhar com dados que compete à esfera federal, o presidente da Anatel vai ter que explicar isso daqui, Orlando.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Já está convocado.

O SR. – Nós vamos entrar numa esfera de competência. Eu tenho certeza que por outro lado vai vir o questionamento “Mas poxa, por que o deputado estadual está querendo fazer precificação se a Anatel é o órgão vinculado à União?”

A resposta será essa, não tenho dúvida, trabalhei no Congresso Nacional sei como funciona, agora, se nós não tivermos esses dados, eu queria muito pedir, não sei se a Fundação Procon pode fazer isso, mas esse inventário que compõe preço, nós temos um técnico aqui, é muito importante que a gente saiba.

Eu queria saber a fórmula utilizada para composição de preço, porque na Anel eu sei a fórmula pra composição da tarifa da energia elétrica, tanto que nós estamos vendo diariamente e ontem subiu mais, 54% a mais do preço do início do ano a tarifa da energia elétrica e da comparação da telefonia, faz com o quê? Não faz com nada.
Não temos inventário, ao sabemos como precifica, como faz a composição do preço...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Tira uma dúvida, no caso da Sky, qual é a maior incidência de reclamação?

Porque ela saiu de 2010 de 471 e 2014, o ano concluso, 3.752, quer dizer, aumentou oito vezes o número de reclamação, qual é a maior incidência de quem é assinante da Sky?

Me corrige se eu estiver errado, a Sky tem outros serviços ou só televisão?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – TV por assinatura.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Só, né? Eles não têm combo, não, né?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Não tem, 100% TV por assinatura.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Qual que é a maior incidência?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – São problemas com cobrança. 

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Cobrança como?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Cobrança após o cancelamento, existe também o problema com o contrato, que a gente identifica que o problema com a rescisão e também problemas de oferta.

Descumprimento relativo à valores de plano, demora para retirada do equipamento, falta de agendamento da retirada, isso gera uma insegurança também, para o consumidor.
E recentemente a Sky ela sofreu acho que uma mudança no sistema dela e isso gerou muito impactos, ela não enviou fatura, eles fizeram migrações, algumas equivocadas para o consumidor, eles não conseguiram atender o consumidor devidamente no seu serviço de atendimento e isso fez com que transbordasse esses consumidores para o Procon.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – No caso da Net, que acaba tendo serviços à mais...

A SRA, MARTA CASSIS AUR – Combinados, são os combinados.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É, na minha casa é o embrulho, porque é a internet, telefonia fixa e a...

A SRA. MARTA CASSIS AUR – TV por assinatura.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – TV por assinatura.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – E agora com o grupo Claro, inclusive, você pode ter o telefone móvel junto.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Tá.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Então...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É a mesma incidência de reclamação? 

A SRA. MARTA CASSIS AUR – É...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Cobranças?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – São problemas bem parecidos, o principal problema continua sendo a cobrança e aí vai tudo, pagamento não reconhecido, problemas com o cancelamento, o consumidor não reconhece a cobrança e aí, na sequência, o problema com o serviço, que é inoperância, intermitência e o problema com oferta, que é um problema da TV por assinatura.

Que é a questão do combo, desculpa, com os canais que são oferecidos, quer dizer fica uma...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – O pacote oferecido o canal não vem?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Não vem, porque a assinatura é um serviço complexo. Ele é oferecido muitas vezes por telefone, é oferecido um monte de canais, o consumidor não consegue assimilar direito aquela oferta, ele acha que está adquirindo um pacote, quando vem instalar vem um monte de outros canais diferentes, ele não consegue entender direito, então existe um descumprimento da oferta naquele momento.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – A Anatel baixou uma nova resolução, portaria, há 90 dias, inclusive a representante...

A SRA. MARTA CASSIS AUR – (Ininteligível.)
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Quando nós estávamos lá na etapa anterior da CPI, ela esteve aqui, com um site disponível e tal.

Já da pra ter uma amostragem, melhorou depois que foi... Porque isso visava... a intenção era muito boa, quando ela veio aqui e nos apresentou, era realmente de exaurir, de reclamar pela internet, evoluir, melhorou ou nada aconteceu ou muito pouco ainda perceptível?

O SR. – Em complemento a sua pergunta, e qual o índice de solução após a busca do Procon?

O cidadão não consegue pelo call center, após é o mesmo índice, 80, 84, 85?

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Dentro do (Ininteligível).

O SR. – É.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – O índice de solução está em 84%, como eu falei, na fase preliminar, nesses primeiros 10 dias, e aquele universo que não é resolvido, ainda numa segunda fase, que é a fase da reclamação do processo administrativo, ainda tem 70% de solução.

Então mais de 70% nós conseguimos um índice de solução, pra todos os consumidores que nos procuram individualmente, bastante elevado nesses dois momentos.

Em relação ao...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Me permita nesse item ainda?

É um desleixo da empresa, é um desrespeito ao consumidor, quer dizer, só resolve depois que entra o Procon, com medo de ser multado?

Eles esperam ter um transtorno, eles esperam ter um caos, você tem uma avaliação do por quê? Porque 84% reclama para a operadora, ela não resolve, aí quando vai ao Procon o índice de solução aumenta muito.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Eu fiz um recorte aqui do índice de solução do Procon, o quanto resolve dentro da operadora nós não sabemos exatamente.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Mas posso te contribuir?

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Lógico.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Acredito que muitos não procuram o Procon.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Sim.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – E se conscientizam de que são impotentes diante do poder das operadoras.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Param por ali.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Então, quer dizer, às vezes compensa. Deixa ir pro Procon, lá a gente resolve, porque aqueles que não forem...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É um problema a menos, né?

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – É lucro.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Nós tivemos aqui o deputado Luciano Batista, e trouxe um relato, e inclusive nós temos o processo anexado. Ele ganhou na primeira causa, foi indenizado em oito mil e a operadora não recorreu.

Deve ser barato pra eles, né? Deve ser conveniente, terceiriza, ao invés de ficar resolvendo, deixa. Foi condenado, o valor é baixo, ao invés de recorrer, paga!

Isso foi um deputado que nos trouxe um relato, você vê o absurdo, porque normalmente se você acha que é uma injustiça você recorre, não é? Você não vai aceitar ser condenado injustamente, então condena, paga e está tudo certo.
O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Olha, eu não tenho esse número, Orlando, e tenho certeza que a Fundação também não tem.

Mas o corpo de operadoras no call center deve ser muito menor que o corpo de advogados contratados pra esse tipo de defesa. Eles devem ter um número de escritórios de advocacia que compensa, compensa.

Aqueles que ingressarem com ação, ótimo, condenam. Os que não ingressarem, é lucro.

E nós não entramos ainda num ponto que é fundamental, fundamental, que é a relação deles com o cliente corporativo, a relação deles com o estado, porque se a conta vem errada pro cidadão, imagina pra Assembleia Legislativa de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Uma boa sugestão, apresenta requerimento pra gente pegar as contas do ano passado da Assembleia, fazer um comparativo... Apresenta requerimento.

É uma boa sugestão, ao invés de fiscalizar o órgão externo vamos começar por nós, acho que é uma boa sugestão.

Uma outra pergunta a eles...

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Sobre o regulamento.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Opa, perdão.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Precisa esclarecer. O regulamento que o deputado fez menção é um regulamento de direitos dos usuários, foi exaustivamente discutido pela Fundação Procon com a Anatel, a gente viu, sim, avanços nesse regulamento.

Ele trouxe, inclusive, uma regra que contempla todos os serviços, porque antes, as empresas... Faz muito tempo que eles vendem pacotes e o consumidor contrata conjuntamente, e a regra, a regulação, era por serviço.
Então podia uma coisa num regulamento, no outro era uma coisa diferente, o consumidor ficava ainda mais confuso e ainda mais difícil de fiscalizar.
Então foi um trabalho que inclusive a Fundação Procon também colaborou muito no sentido de criar um regulamento único que trouxe avanços, avanços de transparência.

A regra, ela tinha essa intenção, de transparência, de favorecer o controle do serviço pelo consumidor, porque hoje a gente contrata, mas eu não sei de internet o que equivale a quantos e-mails, quantas fotos eu posso baixar, como é que eu uso, mesmo no bloqueio de internet, a minha franquia, quanto que eu usei da minha franquia?

O quanto que essa franquia que eu contratei significa em termos práticos? O consumidor não sabe. Então o regulamento tinha essa intenção, de transparência, de controle e de ter uma regra padronizada e de trazer solução para alguns problemas que eram recorrentes, como, por exemplo, a questão do cancelamento do serviço, que o consumidor tem um transtorno enorme.
Nós não vimos até o momento... E esse regulamento, ele foi implantado desde o começo do ano, aliás, já em 2014, e ele tinha a fase de implantação e a gente até o momento não viu melhoria, apesar da regra ser mais favorável.

Então o consumidor, melhorou o controle do serviço pelo consumidor? O consumidor está bem informado de que ele pode entrar no site da operadora e acompanhar as promoções que ele contratou, reclamar pela internet, acompanhar o uso do serviço por um login e senha que ele pode fazer dentro do site da operadora? O consumidor não tem essa informação.

O consumidor pode acompanhar suas promoções, o consumidor pode cancelar com maior facilidade, as operadoras respeitam isso? A gente tem visto que não.

E uma característica do setor de telecomunicações tem sido também essa. Muitas vezes a regra, a regulação é melhor do que a prática que as empresas adotam, há realmente um descumprimento do regulamento que a gente tem observado que é recorrente.

Então quanto a colega aqui, Marta, apontou a cobrança de pós-cancelamento do serviço, que todos os serviços a gente tem visto o consumidor reclamar disso, o consumidor teria que ter...
Quando ele acessa, ou ele liga pra operadora ou ele acessa o site, ele teria que ter o cancelamento automático. Se ele fala com o atendente do call center, o cancelamento teria que ser automático.

Ele teria que ter o efeito do cancelamento, não teria que ter uma cobrança posterior, se ele faz uma coisa automática, sem falar com o atendente, a empresa tem 72h para cancelar.
Então quando ele chegou ao Procon, seguramente, ele já tentou falar com a operadora, ele não conseguiu o cancelamento, e a gente está falando de alguma coisa que ele já fez há um mês, dois meses atrás.
O SR. CHICO SARDELLI – PV – Dona Fátima.
A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Pois não.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Só um minuto antes, deputado Chico Sardelli, que eu quero registrar a presença do vereador Almir Cicote, da cidade de Santo André e que visita a Assembleia Legislativa e nos prestigia nessa manhã na Comissão Parlamentar de Inquérito de Telecomunicações, seja bem-vindo, nobre vereador, Almir Cicote.

Com a palavra o deputado Chico Sardelli.
O SR. CHICO SARDELLI – PV – Nobre vereador, seja bem-vindo, mas eu acabei me perdendo aí com o Cicote...

A AUDIÊNCIA – (Risos.)

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Não é chicote, não, fica tranquilo.
O SR. CHICO SARDELLI – PV – Eu já vou...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PV – Enquanto você se recorda...

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Eu vou chegar lá. Eu queria saber as reclamações feitas ao Procon, elas são de sigilo ou não? 

O deputado Orlando Morando faz uma reclamação via net ou pessoalmente ao Procon, a reclamação dele se mantém sob sigilo ou não? Ou é aberta a quem quiser essa informação?

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – O consumidor, se ele desejar ele pode pedir, e dependendo da situação, ele pode fazer uma denúncia anônima ao Procon, isso é possível.

Agora, os dados geral da Fundação Procon, são dados públicos.

O SR. CHICO SARDELLI – São públicos?

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – São públicos.

Agora, é claro que a gente vai aí manter sigilo de dados pessoais, dados, por exemplo, de cartão de crédito, dados de CPF, dados de endereço, agora, os dados de reclamação, eles são dados públicos.
O que a gente tem a sigilosidade é na questão de dados pessoais do consumidor, que isso tem sigilo constitucional.
O SR. CHICO SARDELLI – PV – A senhora disse aqui, em algum momento da fala, foi aí que eu confundi um pouquinho, que as reclamações às vezes ele diretamente, o consumidor diretamente não consegue ter uma solução, por causa disso ele busca o Procon e o Procon tem a máquina necessária para fazer com que seja mais ágil isso.

A senhora acha que é incompetência de quem recebe isso, de dar essa informação, no caso a operadora ou a concessionária, ou isso é má fé?

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – A gente lida sempre com a ambas as partes, do consumidor e do fornecedor, então eu não vou aqui dizer ao deputado de má fé das empresas.

Agora, o que a gente percebe é que há um descontrole, muitas vezes de atendimento, eu acho que as empresas às vezes investem muito mais nos seus canais de venda e de oferta do que necessariamente nos canais de atendimento de pós-venda, eu acho até, vou compartilhar essa informação se vocês quiserem, mas há um déficit de informação do consumidor.

A gente não está falando de... São coisas complexas, o consumidor contrata serviços que são complexos e ele precisa compreender o que ele está contratando, então contratar serviços de telecomunicações não é simples.
Não há informação adequada, não há um atendimento adequado ao consumidor, ainda precisa melhorar muito, não há transparência muitas vezes no serviço que ele está contratando e o consumidor, no caso de telecomunicações, ele é sempre chamado a contratar novidades.

Se a gente for olhar hoje o número de planos que têm disponíveis pro consumidor contratar seguramente são mais de 2.000 se você for olhar no site da Anatel e das operadoras.

E comparar também é muito difícil. Então o quê que é melhor pra mim? Dentro do meu perfil, o quê que é mais adequado?

Não há...

O SR. – Informação.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – O cuidado necessário e o foco das empresas em informar, transparência em favorecer realmente o uso pelo consumidor.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Nessa questão existe má fé. Eu não estou tirando essa palavra da senhora, mas efetivamente, porque não tem erro na cobrança, deputado Luiz Fernando, na cobrança, com certeza, não tem erro.

A SRA. – Existem...

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Vem certinho, vem bonitinho, aliás, por segurança, eles cobram a mais, pra depois ter que reclamar, pra depois ter que reaver. É uma questão complexa e quantos não têm o tempo, a possibilidade de correr atrás, de poder buscar os seus direitos? E isso não retorna mais a esse consumidor. 

Eu tenho, presidente, a partir do momento efetivo, eu não trabalhei na CPI no ano passado, em função da presidência desta Casa, eu estava impossibilitado no inicio do ano, mas a partir de agora eu estou dando a minha contribuição.

E abri lá, dentro do nosso site, a possibilidade das pessoas, de consumidores reclamarem ao deputado, para que o deputado possa ser o portador.

Olha, são absurda as colocações e o número de... Eu vou citar algumas aqui.

Vanilda – “Eu também já não aguento mais a operadora Claro ficar enviando mensagem de propaganda no meu celular. Já enviei solicitação de bloqueios, mas não adiantou nada, o jeito é cancelar e tentar outra operadora.”

Como se fosse resolver o problema a outra operadora ou talvez piorar o problema.

“Franquia. Pago franquia, quando entra o valor que eu pago eles tiram muito mais. O dinheiro é meu e se está acumulado eles não têm o direito de roubarem o que me pertence.”

“Boa tarde, deputado. Pagamos 4G pra não ter nenhum, mesmo na capital do estado de São Paulo, imagina como é no interior, nas cidades menos habitadas, que a população não tem os mesmos direitos e ainda mais necessidade dessa comunicação.”

“Estou tentando falar com a Vivo, outro dia fiquei 2h só ouvindo musiquinha, blábláblá, quero cancelar o meu número e não consigo.”

“A TIM manda mensagem que seu eu quiser cancelar SMS promoções. Mandei SMS e eles continuam mandando o que deveria ser cancelado.”
“A Vivo só cobra os créditos.”

Então é efetivamente um absurdo, que às vezes eu entendo, aquelas pessoas menos esclarecidas piorou a situação, porque efetivamente, mesmo sabendo do Procon, sabendo do bom trabalho do Procon, mas não tem nem o conhecimento da possibilidade de onde reclamar.
E às vezes acaba perdendo o seus R$ 100,00 individualmente, vamos dizer 100, 50, 10, 1.000, enfim, multiplicado a milhares e milhares de pessoas aonde é que nós vamos chegar.

O SR. – Deixa só, sem...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Antes deixa só eu fazer uma colaboração aqui.

Quando a senhora falou desse novo site, quando a representante da Anatel esteve aqui eles mesmo admitiram que a forma mais fácil é resolver à distância e não em postos fixos.

Porque hoje a grande dificuldade dos usuários é você não ter um ponto fixo pra reclamar, pra chegar lá e falar “Não quero mais essa porcaria, cancela pra mim.”, não tem.
O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – As operadoras.

Se você vai a um posto, não quero aqui ser leviano, mas de uma das operadoras, até eles vão dar...

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Eles não oferecem esse serviço?

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Não, você tem que entrar no site ou ligar pra poder cancelar o serviço.

Você não consegue numa loja, Chico, falar assim “Eu vou sair daqui sem ser seu cliente.”

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Ele só consegue comprar.

 SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – “Eu quero rescindir o meu contrato agora, aqui, nesse momento.”, não, você tem que entrar no site...

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Agora, complementando a sua pergunta, presidente, no caso ainda de Vivo, TIM, Oi, dessas maiores operadoras, tem ainda a questão que você pode ir até a loja, pelo menos pra comprar ou ser enganado, você vai lá...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Pra comprar você vai.
O SR. CHICO SARDELLI – PV – Isso. A minha pergunta é a seguinte, no caso da Sky, da Net, eles não têm ponto fixo de venda ou tem pontos fixos de venda?

A AUDIÊNCIA – (Inaudível.)

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Você imaginou o tamanho do problema?

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Isso é uma pergunta, eles oferecem? Vocês têm essa informação?

A SRA. MARTA CASSIS AUR – (Ininteligível) eles têm também os serviços que são atendidos pelo SAC.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Hum, hum.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Que a gente tem que lembrar, que tanto o SAC não é eficiente dessas empresas, que houve a necessidade de ter um decreto, uma lei, pra que tornasse...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – (Ininteligível.)

A SRA. MARTA CASSIS AUR – O SAC mais efetivo.

Então existe também a questão do que as empresas justificam, que a gente não consegue entender, mas que é uma alta rotatividade dos funcionários, a falta de treinamento desses funcionários.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É porque eles pagam muito mal.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Existe tudo isso que colabora também pro consumidor não ser muito bem atendido, não conseguir informação adequada.

Somado a isso, como a Fátima falou aqui, com muita informação, com muita oferta, que o consumidor não consegue entender e quando entra em contato não consegue receber a informação adequada.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Marta, mas e quanto ao posto fixo de atendimento, pra você cancelar.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – A Sky só quiosque de venda.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É... Telefonia? 

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Telefonia eles têm que ter, nas lojas próprias eles têm que ter...

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Ponto de atendimento.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – A possibilidade do consumidor...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – De rescindir...

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Contestar uma conta, sim, tem que ter.

O SR. – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Eu vou fazer in loco isso daí, vou pessoalmente ver isso.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Tem um número, eles têm um número que eles... 

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Loja própria.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – (Ininteligível.)

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Não sei qual é a quantidade, mas eles têm que...

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Será que eles não vendem a mais do que a possibilidade...

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – De dar suporte.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – De dar suporte ao consumidor?

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Isso é um outro ponto.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Isso é um outro ponto que a Anatel deveria fiscalizar, exatamente isso.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Era exatamente nesse ponto que eu queria chegar, sem causar nenhum constrangimento, não me responda se não for do desejo, aqui está muito claro o lado que o Procon atua, e a Anatel, qual o lado da Anatel?

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Deixa eu colaborar, Luiz Fernando? O Everaldo, que era o ex-presidente da Anatel em São Paulo esteve aqui na CPI.

E assumiu um compromisso aqui, público, de que ia notificar a agência em Brasília, pedindo a suspensão de novas linhas de celular. Estranhamente, uma semana depois, ele foi demitido do cargo, foi exonerado do cargo.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – O senhor já está respondendo qual é o lado da Anatel.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Não, eu estou dizendo um fato, isso é público, já foi inclusive nomeado um novo gerente e está convocado pra vir aqui.
Gostaria de saber, na avaliação do Procon, a Anatel cumpre o dever de ofício dela? Objetivamente.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – É uma resposta difícil, deputado.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Só da senhora falar já (Ininteligível).

A SRA. MARTA CASSIS AUR – A Anatel...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – (Ininteligível.)

A SRA. MARTA CASSIS AUR – O que a gente pode dizer é assim, existe um esforço regulatório muito grande da agência. É uma agência que regula, sim, em favor do consumidor, nós vemos ao longo dos anos, a gente trabalha muito aqui há muitos anos, ponha de perto o segmento telecomunicações e pode haver um avanço regulatório no segmento de telecomunicações.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORNADO – PSDB – Mas no que diz respeito em autuar e multar? 

A SRA. MARTA CASSIS AUR – É que a gente não enxerga em outros segmentos a questão da regulamentação, é uma regulamentação que trouxe muitos avanços, sim, muitas vezes tardios, que é o caso, por exemplo, desse regulamento de 2014, que fala sobre o conjunto, que já vem sendo comercializado desde 2012, por exemplo, mas que trouxe um avanço regulatório. 

É uma das agências que traz mais esse olhar voltado para o consumidor.

Agora, a questão fiscalizatória, realmente a gente pode dizer que há uma deficiência, sim.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Deixam a desejar?

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Há uma deficiência.

O SR. PRESDIENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Deixam a desejar.

A SRA. MARTA CASSIS AUR – Uma deficiência. 

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Uma outra pergunta.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Senhor presidente, se o presidente Capez estivesse aqui ele iria dizer “Yes, but..”, sim, mas...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Uma outra pergunta, o Procon tem a prerrogativa de entrar com uma ação pedindo a suspensão de novos serviços? Aí, genérico, de proibir a venda de novos planos, novos combos de TV por assinatura, de telefonia fixa e também no caso de telefone celular?

Porque eu ouvi de um técnico, na Comissão de Comunicação, e não na CPI, de que o sistema está sobrecarregado, então os sites não conseguem mais comportar e aí, pra ser justo, têm cidades que dificultam muito a implantação de novas antenas.

E na consequência disso tem, eu não posso por novas antenas, mas continuo vendendo, habilitando novos celulares. O Procon poderia e se poderia já o fez?

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – É, eu lembro aqui de um episódio de, acredito que dois anos atrás, quando a TIM foi impedida, houve a suspensão de comercialização de novos chips e a razão disso foi justamente de reclamações de consumidores, que adquiriam chips, pré-pagos, e não conseguiam falar, não conseguiam utilizar as linhas e isso se dava de acordo com a saturação dos sistema, que não permitia que ele conseguisse falar através do chip que ele acabou de comprar.

Então, sim, existem medidas legais que o Procon e outros órgãos de defesa do consumidor, que fazem parte do sistema nacional do consumidor, e aí a gente inclui Ministério Público, inclui outras associações civis também de defesa do consumidor, os Procons municipais, os Procons estaduais, de vários estados da federação.
Eles podem, sim, adotar essas medidas.

Aqui no Procon São Paulo nós temos uma portaria de atos sancionatórios recente, editado a cerca de dois meses, pouco menos de dois meses, que vai entrar em vigência agora, no próximo dia 11.

E essa nova portaria de atos sancionatórios disciplinam a atuação fiscalizatório do Procon no que diz respeito aos processos sancionatórios fiscalizatórios.

Inclusive, aproveitando a oportunidade, nós, da diretoria de fiscalização, e até retificando uma informação...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Só pra facilitar o tema, vocês podem então pedir a suspensão?

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Sim, como medida dentro do processo sancionatório, a medida de suspensão de comercialização, não d o serviço em si, que trariam prejuízo...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Pra comercialização, continuar vendendo chip...

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Sim, isso é possível.

Se preenchido os requisitos legais pedidos na portaria, na Lei Estadual 277, no bojo do processo sancionatório, isto é possível.

Como já foi feito nesse caso da TIM, em outros casos em outros ramos, como por exemplo, no ramo varejista já ocorreu.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – (Ininteligível) junto ao Procon, no caso aqui, a Sky, pelo número de reclamações, que é uma coisa exorbitante, vocês avaliam pedir uma proibição da comercialização de novos?

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Quando existe esse fundamento, a gente chama de materialidade, quando nós temos materialidade suficiente é uma empresa que cumpre aqueles requisitos de tomar essas atitudes mais severas, essa penalização mais severa, a gente chama essas medidas de medidas cautelares.

Que podem ser incidentes dentro do processo administrativo sancionatório, então, sim, é possível.
Inclusive gostaria de destacar aqui, essa nova gestão, dra. Ivete Ribeiro, nossa diretora-executiva, está em fase final uma nova portaria interna do Procon, que vai justamente melhor regulamentar a aplicação dessas medidas, e por que isso neste momento?

Porque essa nova portaria (Ininteligível), que trata a respeito dos processos sancionatórios, visa dar maior celeridade aos processos do Procon.

Até no inicio da sessão, o deputado colocou a questão de que “Poxa, mas eles são autuados, recebem multas altas...”

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – A minha pergunta é qual o percentual de multas recolhidas.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Isso, eles pagam...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Aplicadas?

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Isso. Então o quê que acontece? 

Anova portaria, que vai entrar em vigor agora...

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Dia 11, exato, existe uma maior celeridade deste processo...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Mas tratando do que já foi feito.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Isso. 

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB - Vamos tratar aqui do período, que é os dados que vocês têm oficiais. De 2010 a 2014, do volume aplicado, quanto foi recolhido, quanto foi pra Fundação Procon, foi pago?

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Olha, eu não tenho percentual específico, eu não tenho esse percentual, mas eu diria, se eu pudesse estimar, que eu estou só estimando pela experiência de trabalhar na diretoria de fiscalização já há quase seis anos, eu diria que um percentual muito pequeno em relação às autuações.

O SR. – Exatamente.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – E por isso que eles...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Eles estão na lógica de que o crime compensa.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Exato. 

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Deixa multar, deixa multar...

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Na Anatel..

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – (Ininteligível.)

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Desculpa interromper a sua fala, a fala do senhor, mas pela Anatel de cada 10 multas aplicadas, nove não são pagas.

O SR. – Hum, hum.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – De 4.3 bi que a Anatel aplicou em 2014, 550.000.000 foi pago...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Dez por cento.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – O resto está no colo do judiciário.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Exato, era aí que eu queria chegar.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Você consegue me fornecer oficialmente...
O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Sim.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Esses números de 2010...

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Eu trouxe cópia...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – A 2014?

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Isso, eu trouxe cópias.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Aqui tem o aplicado e o recolhido?

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Não, só aplicado.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Eu quero saber o recolhido.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – (Ininteligível) fornecer.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Pra quem vai esse dinheiro?

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Eu começo acreditar que nós estamos entrando num círculo, alguns vicioso e perigoso, porque é o seguinte, é aquela história, nós temos funcionários pagos pelo Procon, vocês, como nós, são remunerados pelo servidor.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Sim.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Vocês estão cumprindo atividade, multando e não estão recebendo, quer dizer, o Procon esá começando a entrar num círculo de desrespeito.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Sim.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Sabe o que acontece? 

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Sim.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Ah... Deixa o Procon...

O SR. – Senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Com cinco milhões de multa, os não vamos pagar...

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Presidente, sabe o que isso vira no final, presidente? TAC.

Diante daqueles investimentos que era obrigação da operadora fazer, ela faz para compensação da multa.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É um absurdo.

O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – Isso vira TAC, por isso que...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Você...
O SR. LUIZ FERNANDO MACHADO – PSDB – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Você me manda isso em uma semana?

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Sim, nessa planilha...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – O eu foi pago de multa pelas empresas.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Na planilha, só pra explicar um pouquinho, a planilha está dividida por CNPJ, por empresa e por segmento, então TV, internet, enfim, e uma das colunas, a que traz o status...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – A minha pergunta não é pra fiscalizar vocês, é pra ajudar.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Não, não, eu entendo.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Porque vocês estão multando e não pagam... E não pagam, e não pagam e não pagam, então quer dizer...
O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Na coluna status, alguns desses processos, que os processos são individuais, a gente tem vários processos, tem a informação de pagamento integral, esse foi recolhido, quando tem essa informação na planilha é que houve o pagamento.
E se a gente observar que nós estamos tratando de grandes empresas, as multas, via de regra, são grandes, tem vulto, essas, muito provavelmente, pelo o que está descrito aqui nas planilhas, são objeto de processos judiciais que, entre outras medidas, são aplicadas a suspensão do processo administrativo até decisão final do processo judicial, na esfera do Poder Judiciário.

Então hoje a gente poderia fazer uma análise das multas aplicadas pelo Procon em que sentido? 
Multas até médio porte, que não envolva valores tão altos como esse que a gente viu na notícia da internet, que são multas de milhões, as multas menores, de porte médio e menor, essas são pagas.

Os fornecedores vêm, e reconhecem a prática contrária ao código, e efetuam o pagamento.

As grandes empresas quando são autuadas nessas multas vultosas, recorrem sempre ao poder judiciário com vistas a anular a multa, a suspender o processo administrativo, a carregar essa demanda ao longo do tempo.

E isso, de fato, mudou a demanda dos processos (Ininteligível) do Procon, inclusive essa portaria nova que vai entrar em vigora agora, no dia 11, ela visa celeridade desses processos.

Com a celeridade desses processos será caracterizada a reincidência da empresa, então a empresa foi autuada, não pagou, foi condenada, ela é autuada novamente, então ela é reincidente e com essa reincidência nós podemos aplicar essas sansões mais severas, de suspensa de comercialização, recolhimento de produto, interdição, enfim, uma série de outras medidas trazendo mais efetividade à fiscalização.

Com relação à multa do bloqueio de serviço de internet na telefonia móvel, eu queria trazer alguns dados, e alguns esclarecimentos, porque isso causou muita dúvida, inclusive houve uma coletiva que o Procon participou na última segunda-feira.
Existe uma ação civil pública proposta pelo Procon contra as quatro operadoras, cujo objetivo da ação civil pública é cessar a interrupção que é realizada após o esgotamento da franquia do serviço de internet móvel, esse é o objeto da ação.
Existem outros pedidos nessa ação, como o ressarcimento dos consumidores que despenderam valores adquirindo planos maiores, ou pacote de dados extra, em virtude da interrupção do serviço, pra poder continuarem acessando internet, via telefonia móvel.

Nós conseguimos uma liminar, a Procuradoria Geral do Estado, que presta serviços junto ao Procon, conseguiu essa liminar em primeira instância, as empresas interpuseram alguns recursos, os agravos. Os agravos tiveram a liminar no agravo pra suspender essa liminar conseguida pelo Procon julgados não concedidas, vai tramitar o recurso, mas fica valendo a liminar.

Então nós conseguimos uma confirmação do impedimento da interrupção do serviço de internet da telefonia móvel, alguns outros estados não conseguiram esse êxito, nós conseguimos.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Hoje eles não podem então cortar a internet?

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Hoje não podem. Existe uma decisão de ontem, salvo me engano, anteontem, do STJ, uma das operadoras entraram com um pedido no STJ e o ministro do STJ deu uma decisão.

Porque na verdade essa operadora, o argumento que ela usou foi o seguinte “Olha, nós estamos sendo demandados em ações civis públicas no Rio de Janeiro, no Mato Grosso, em São Paulo, em vários estados, e o objeto é o mesmo, então pode haver decisões conflitantes entre essas ações e eu não consigo cumprir as decisões, porque elas podem ser conflitantes.”
O ministro então pediu suspensão em relação a este fornecedor, é apenas um fornecedor, até que se decida qual é o juiz natural de todas essas (Ininteligível) em relação a esse fornecedor.

Então isso aconteceu ontem, ou anteontem, mas o Procon não foi notificado oficialmente dessa decisão, então até que isso aconteça a liminar permanece válida.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Já quebraram  galho deles lá em cima então.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Então a procuradoria geral do estado vai recorrer dessa decisão, enfim, haverá o desdobramento judicial, porque nessa liminar que foi conseguida pelo Procon, existe a fixação de R$ 25.000,00 de multa, no caso de descumprimento, pra cada dia de descumprimento da liminar, isso está lá na ação civil pública.

Mas em paralelo a isso tudo existiu o procedimento de fiscalização, que corria paralelamente dentro da Diretoria de Fiscalização do Procon, até com base naquele número que foi mencionado das reclamações dos consumidores, que entravam no site do Procon para manifestar que foram vítimas dessa interrupção abrupta do serviço de internet da telefonia móvel, que gerou esse número de quase 20.000 reclamações.
Então com base nesses relatos, com base nessa materialidade, foram lavrados nessa sexta-feira, autos de infração contra as quatro operadoras e isso foi amplamente divulgado pela mídia, como está no site.

Essas multas são multas de grande vulto, essas empresas têm passivo já no Procon, ou seja, já tem multas anteriores aplicadas, que inclusive estão descritas nessas planilhas.

E com essa portaria de processos sancionatórios e essa nova portaria que está no forno, pronta pra sair em relação às medidas cautelares, nós entendemos que nós vamos conseguir dar uma maior efetividade, ou seja, essa situação de que vale a pena infringir o Código de Defesa do Consumidor, desrespeitar o consumidor e o Procon, a gente quer inverter essa lógica.

Vai começar a não...
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Acho isso justo, não só essas empresas...

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Não, existem várias.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO PSDB – Vamos ser plural aqui pra ver como é que vai ficar.

O SR. CARLOS EDUARDO SIMETTA – Isso e...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Queria fazer uma pergunta especial à dra. Fátima e depois passar a palavra pro Chico Sardelli.

No momento posterior, óbvio que eu estou indo à exaustão, vocês aceitariam participar aqui de uma acareação com os presidentes das empresas? Porque eles vêm com mil suportes aqui, aparatos e desculpas que não faltam.

Vir aqui não é nem acarear, porque vocês não estão vindo aqui na condição de depoentes, está certo, vocês estão aqui como colaboradoras, mas auxiliar, porque eu já tive oportunidade em outras oportunidades de estarem com eles e eles têm todos os argumentos.

Nós sabemos que na prática não melhora nada, você acabou de ter o relato dessa portaria, desse site, e isso foi igual a lei que veio, do call center, que tem um prazo máximo de dois minutos. Tenta, você fica dois minutos digitando números, se você quer falar de conta, digita tal, e aí fica apertando, aquilo que todo mundo conhece.

É óbvio que isso vai ser no limite, mas por quê? Primeiro nosso profundo respeito pelo Procon e segundo porque é muito claro a isenção de vocês. Não tem aqui vícios pra A, pra B, então que vocês aceitassem se necessário for, não vou nem usar o termo acareação, porque acareação são dois criminosos que ficam... Não é, Delegado Olim? Ver qual criminoso está mentindo mais.

Então aqui não é o caso, porque os dados do Procon são públicos e oficiais, mas efetivamente colaborar, vocês aceitariam numa ocasião dessas se necessário for?

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – O Procon está sempre a disposição dessa Casa e de contribuir com o trabalho que vem em prol da melhoria do serviço para o consumidor.

É claro que qualquer convite deve ser dirigido à Diretoria-executiva do Procon, que eu acredito e tenho certeza que aceitará participar e contribuir com qualquer trabalho que venha ser desenvolvido, inclusive de fazer uma apresentação num outro momento, quando estiverem os presidentes das empresas, sem dúvida.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Muito obrigado. Com a palavra Chico Sardelli.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Eu, infelizmente, senhor presidente, vou ter que deixar os trabalhos, porque...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Nós estamos caminhando pro final.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Mas eu tenho uma questão que eu gostaria de levantar aqui, em algum momento o governo, o estado, executivo é reclamante de algum serviço que efetivamente ele contrata das operadoras?

Se é reclamante, se é um índice alto de reclamação ou não? Não sei se eu fui claro.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Se o órgão público reclama do serviço.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – O governo do estado.
A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Se nós temos registro de órgãos públicos que reclamem...

O SR. CHICO SARDELLI – PV – O governo, especificamente do governo do estado de São Paulo, em algum momento ele é reclamante também?

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – Não, nós não temos registro de órgãos públicos que tenha reclamado junto ao Procon.

Mas nós temos situações, nós sabemos que tem inúmeros problemas envolvendo órgãos públicos e a gente tem alguma situação... Isso não é uma prática, um cotidiano nosso, mas a gente teve, por exemplo, uma situação envolvendo a Eletropaulo e o Hospital de Osasco, que gerou inclusive uma ação civil pública, multa pela diretoria de fiscalização, porque um hospital ficou sem energia inúmeras horas, comprometendo a prestação de assistência à população.

Então não é uma situação cotidiana a nossa, nós não temos esse tipo de situação, mas aconteceu, por exemplo, este episódio que eu acabei de citar.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Eu acho que esse é um motivo pro decorrer dessa CPI, porque eu tenho, senhor presidente, umas dúvidas a respeito do serviço praticado, do valor cobrado efetivamente do cidadão comum.

O Executivo, por exemplo, autarquias, por exemplo, que contratam valores absurdamente maiores, qual é a comparação efetiva do gasto, se no governo, que consome mais, é o mesmo que o da dona de casa ou qualquer cidadão comum.

A SRA. FÁTIMA REGINA ARLETE LEMOS – É claro, deputado, que é assim, o foco do trabalho do Procon, o Procon está voltado a atender o cidadão pessoa física, consumidor.

Inclusive a gente não consegue, infelizmente, gostaríamos, atender toda essa demanda que necessita dos nossos serviços, mas se a gente tem notícia de uma situação específica, como essa do hospital de Osasco, a gente pode atuar, sim.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – É, eu levantei esse tema e também não é inerente essa questão ao Procon agora, mas pra que a gente tenha, não perca de vista, porque com certeza quando aí os presidentes estiverem nós teremos inúmeras posições nessa questão de poder falar.

No mais, presidente, gostaria de poder agradeço, agradeço a dona Fátima Arlete e o...

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Carlos.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Carlos também, que está nos acompanhando. Parabéns e boa continuação aí.

O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – Só aqui reiterando, vocês nos fornecerão então dados desmembrados de reclamações de telefonia, porque aqui está globalizado, mas do que é móvel, do que é fixo, do que é internet, do que é TV.

No caso da Sky não precisa, porque ela só vende TV, então já tem aqui.

A SRA. – Por empresa a gente colocou porcentual.
O SR. PRESIDENTE – ORLANDO MORANDO – PSDB – É, se você puder me passar esse mesmo gráfico, como vocês apresentaram, vocês nos ajudariam bastante.

E também ficam os pagamentos que foram efetuados de multas para as empresas de telecomunicações de 2014 a 2014. 

Pediria ajuda, até porque a gente está com bastante trabalho, é natural, que 2010 você mande aplicou X valores às empresas e quanto foi pago, 2011... Como pra vocês vai ser muito mais fácil do que pra gente, essa junção ajudaria bastante.

Quero agradecer mais uma vez em nome da dra. Ivete, da Fundação Procon, que de pronto nos atendeu, de pronto, de uma semana para outra, agradecer a Fátima Regina Arlete Lemos, a Marta Cassis Aur, agradecer ao Carlos Eduardo, muito obrigado, parabéns pela atuação da Fundação Procon, agradecer aos deputados.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a 4ª Reunião desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Boa tarde a todos.

* * *





















COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO


 


EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES














PRESIDENTE 





 DEPUTADO ORLANDO MORANDO - PSDB














24/06/2015












































